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	ENTRADA

	
	
	A PREENCHER PELOS SERVIÇOS
	REQUERIMENTO
	
	

	
	
	
	PROCESSO
	 
	

	
	
	
	DATA
	 
	

	
	
	
	N.º REGISTO
	 
	

	
	
	
	TRABALHADOR/A
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	Requerente / Técnico/a

	
	
	
	
	

	
	
	
	Data ___/___/___
	



	Legalização de obras de edificação

	(RJUE - Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9/9
, Regulamento de Urbanização e Edificação do Município de Palmela e Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, e Regulamento de Toponímia do Concelho de Palmela)

	À Presidência da Câmara Municipal de Palmela

	Identificação do/a Requerente

	NIF / NIPC

	     
	Tipo

	     

	Nome|Designação
	

	Morada|Sede
	

	Código Postal
	     
	
	     
	 FORMDROPDOWN 

	     

	Telefone
	     
	Telemóvel
	     
	Fax
	     

	Correio Eletrónico
	     

	 FORMCHECKBOX 
 Autorizo o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço eletrónico indicado
.

	Profissão Atividade
	     
	CAE
	     

	Representante

	     

	Documento de Identificação

	   
	N.º
	     
	Data de Validade
	     

	Na qualidade:

	 FORMCHECKBOX 
Proprietário/a   FORMCHECKBOX 
Usufrutuário/a   FORMCHECKBOX 
Locatário/a  FORMCHECKBOX 
Superficiário/a   FORMCHECKBOX 
Titular do direito de uso e habitação  FORMCHECKBOX 
Outro

	SIC / Registo comercial
	     
	

	Código de acesso à certidão predial permanente
	     

	

	Identificação do/a Proprietário/a e demais titulares 


	NIF/NIPC2
	     
	Tipo3
	     

	Nome|Designação
	

	Morada|Sede
	

	Código Postal
	     
	
	     
	 FORMDROPDOWN 

	     

	Telefone
	     
	Telemóvel
	      
	Fax
	     

	Correio Eletrónico
	     

	Profissão Atividade
	     
	CAE
	     

	Representante5
	     

	Documento de Identificação6
	   
	N.º
	     
	Data de Validade
	     

	Outros titulares:
	     

	

	Objeto do Pedido

	Ao abrigo do art.º 102.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9/9
, conjugado com o art.º 11.º-A do Regulamento de Urbanização e Edificação do Município de Palmela, na redação publicada através do Aviso n.º 1930/2016, do Diário da República II Série n.º33, de 17/02, requer: 

 FORMCHECKBOX 
 Legalização de edificação existente - sem realização de obras sujeitas a controle prévio, e respectiva utilização para:
 Habitação

 Estabelecimentos Comerciais/Serviços

 Estabelecimentos Industriais

 Estabelecimentos de Restauração e Bebidas

 Estabelecimentos Turísticos

 Outros:


 FORMCHECKBOX 
 Legalização de edificação existente e realização das seguintes obras sujeitas a controle prévio:
 FORMCHECKBOX 
 Reconstrução

 FORMCHECKBOX 
  Com alteração de fachada

 FORMCHECKBOX 
  Sem alteração de fachada

 FORMCHECKBOX 
 Ampliação

 FORMCHECKBOX 
 Alteração

 FORMCHECKBOX 
  Interior

 FORMCHECKBOX 
  Exterior

 FORMCHECKBOX 
 Conservação

 FORMCHECKBOX 
  Inclui obras de Demolição



	Identificação do Prédio


	

	No prédio (rústico e/ou urbano), sito em 

     
 FORMDROPDOWN 
 de

     
com a área de

     
m2, descrito na Conservatória do Registo  

Predial de Palmela sob o n.º

     
, inscrito na matriz cadastral (rústica e/ou urbana)

     
sob o art.º n.º

     
(Seção 

     
).



	 FORMCHECKBOX 
 Localizado em AUGI (com titulo de reconversão – art.º 7.º da Lei 91/95, de 02/09, na redação em vigor)

	

	Antecedentes

	N.º Alvará Loteamento
     
Titular

     
N.º Proc. Construção
     
Titular

     
N.º Proc. PIP
     
Titular

     
N.º Alvará Utilização
     
Titular

     


	Pedido(s) associados:

	

	 N.º de Polícia

	Mais requer, ao abrigo do art.º 21.º do Regulamento de Toponímia do Concelho de Palmela, a

 indicação 
do n.º de polícia

 certificação/autenticação



	 Ocupação de espaço público (Não dispensa o preenchimento de formulário próprio – DAUF032)

	 Isenção ou redução de taxas (Não dispensa o preenchimento de formulário próprio – DAFF047)

	

	Termo Informativo

	

	O tratamento de dados pessoais para efeitos de contacto ou para efeitos de comunicação dos serviços do Município de Palmela está em conformidade com as normas aplicáveis no âmbito da proteção de dados pessoais e da segurança da informação, de acordo com os termos e condições da Política de Proteção de Dados e de Privacidade que se encontram disponíveis em www.cm-palmela.pt.
Os/as titulares dos dados podem exercer os seus direitos de proteção de dados, nomeadamente os direitos de informação, acesso, consulta, retificação, oposição ao tratamento ou apagamento, dentro do horário normal de funcionamento, através dos canais de atendimento, nomeadamente o Atendimento Presencial municipal, ou pelo correio eletrónico atendimento@cm-palmela.pt.
Formulário disponível em https://www.cm-palmela.pt/pages/2780.


	

	Data e Assinatura

	Pede deferimento,
	Requerente

	Aos 
	
	
	

	                   (data)
	(Assinatura conforme BI/Cartão de Cidadão/Passaporte do/a requerente ou de outrem a seu rogo, se o/a mesmo/a não souber assinar, ou mandatário/a, representante legal, com carimbo comercial, quando se trate de pessoa coletiva)


Nota:

As falsas declarações ou a falsificação de documentos constituem crime nos termos previstos, respetivamente, nos artigos 348º - A e 256º do Código Penal.
	Anexo 

	(RJUE - Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9/9
, RUEMP - Regulamento de Urbanização e Edificação do Município de Palmela, na redação em vigor, Portaria n.º 113/2015, de 22/04)


	Condições de apresentação dos elementos instrutórios (texto extraído da legislação em vigor)

	1. Os elementos instrutórios devem ser apresentados também em formato digital, assumindo o formato “pdf”, ou, caso contenham peças desenhadas, o formato “.dwf” e o formato “.dwg” ou formatos abertos equivalentes, adotados nos termos da Lei n.º 36/2011, de 21 de junho no que respeita à implantação da operação urbanística.
2. As peças escritas devem respeitar o formato A4.
3. Os elementos instrutórios devem incluir um índice que indique os documentos apresentados e estes devem ser paginados.
4. As peças desenhadas devem incluir legendas, contendo todos os elementos necessários à identificação da peça: o nome do requerente, a localização, o número do desenho, a escala, a especificação da peça desenhada e o nome do autor do projeto.
5. Todas as peças escritas e desenhadas dos projetos devem ser datadas e assinadas pelo autor ou autores do projeto.
6. Sempre que a operação urbanística a apreciar compreenda alterações ou demolições parciais e/ ou afetar via pública, devem ser utilizadas para a sua representação as seguintes cores convencionais:
a) A vermelha para os elementos a construir;
b) A amarela para os elementos a demolir;

c) A preta para os elementos a manter;

d) A azul para elementos a legalizar.
7. As escalas indicadas nos desenhos não dispensam a cotagem, quer nos desenhos com as cores convencionais, quer nos desenhos com a proposta final.

	Elementos para instrução do pedido

	 FORMCHECKBOX 

	1. Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios abrangidos, ou indicação do código de acesso à certidão permanente do registo predial; quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo predial, acompanhada da caderneta predial onde constem os correspondentes artigos matriciais.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	2. Delimitação da área objeto da operação e sua área de enquadramento em planta de localização fornecida pela câmara municipal ou planta de localização à escala 1:1.000, com indicação das coordenadas geográficas dos limites da área da operação urbanística, no sistema de coordenadas geográficas utilizado pelo município.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	3. Levantamento topográfico, sempre que haja alteração da topografia ou da implantação das construções, à escala de 1:200, devidamente cotado, que identifique o prédio e a respetiva área, assim como o espaço público envolvente (vias, passeios, estacionamentos, árvores e infraestruturas ou instalações aí localizadas, incluindo postes, tampas, sinalização e mobiliário urbano).
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	4. Planta de implantação, desenhada sobre o levantamento topográfico (georreferenciada), indicando a construção e as áreas impermeabilizadas e os respetivos materiais e, quando houver alterações na via pública, planta dessas alterações.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	5. Memória descritiva contendo:
a) Área objeto do pedido;
b) Caracterização da operação urbanística;
c) Enquadramento da pretensão nos planos territoriais aplicáveis;
d) Indicação do método e data de construção e organização funcional da edificação, na qual deve ser identificada e fundamentada, a observância das normas legais e regulamentares aplicáveis à operação urbanística em questão;

e) Quadro sinótico de acordo com o modelo da autarquia (Modelo I do Anexo III do RUEMP) 
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	6. Suporte digital das pretensões, em CD-ROM ou DVD-ROM, em ficheiros individuais, devidamente assinado com assinatura digital certificada (nomeadamente por cartão de cidadão), em conformidade com as características definidas no anexo do RUEMP.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	7. Declaração de conformidade digital assinada por cartão de cidadão ou, na ausência de assinatura digital certificada em papel.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	8. Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação, sempre que tal comprovação não resulte diretamente do n.º 1.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	9. Projeto de arquitetura de levantamento da situação existente, incluindo plantas dos pisos, alçados e cortes que incluam a relação entre o edifício e o espaço envolvente, devidamente cotados e com indicação das áreas e utilizações de todos os compartimentos, bem como a representação do mobiliário fixo e equipamento sanitário.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	10. Peças desenhadas de sobreposição entre o existente e a proposta de alteração, nas cores convencionais definidas em Portaria, no caso de execução de obras;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	11. Peças desenhadas com a proposta final, se aplicável;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	12. Peças desenhadas de implantação e dos pisos com a discriminação das partes do edifício correspondentes às várias frações e partes comuns, valor relativo de cada fração, expresso em percentagem ou permilagem, e valor total do prédio, caso se pretenda que o edifício fique sujeito ao regime de propriedade horizontal;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	13. Termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado para a elaboração de projeto de arquitetura, de conformidade com as normas e regulamentos em vigor, e referindo expressa e fundamentadamente o seu não cumprimento, quando aplicável, acompanhado de comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil e de declaração emitida por associação pública profissional, válidos.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	14. Plano de acessibilidades que apresente a rede de espaços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da operação se conforma com as normas de acessibilidade exigíveis à data da construção ou, quando aplicável, referindo expressa e fundamentadamente o seu não cumprimento.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	15. Documentação que comprove, inequivocamente, a data de construção das edificações (fotografias aéreas ou imagens aéreas, cartas militares ou cartas de cadastro, datadas e devidamente validados por entidade competente, fotografias datadas, ou outros elementos por analogia com o disposto no n.º 3 do artigo 9.º do presente regulamento) quando se pretenda a dispensa do cumprimento de normas técnicas relativas à construção, nos termos do RJUE;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	16. Documentação comprovativa dos fundamentos invocados para incumprimento das referidas normas técnicas, designadamente de ordem financeira e técnica, quando aplicável;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	17. Termo de Responsabilidade relativo ao cumprimento dos requisitos acústicos dos edifícios exigíveis à data da construção, elaborado por técnico habilitado e acompanhado de declaração válida emitida por associação pública profissional, referindo expressa e fundamentadamente a sua não observância, quando aplicável.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	18. Fotografias do imóvel.
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	19. Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria n.º 235/2013, de 24 de julho (Q3)
	      a      

	
	
	

	
	Especialidades: 
	

	 FORMCHECKBOX 

	20. Declaração de solidez, emitida por técnico legalmente habilitado e em que este se responsabilize pelos aspetos estruturais da obra realizada, acompanhado de comprovativo de contratação de seguro de responsabilidade civil e declaração emitida por associação pública profissional, válidos;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	21. Certificado de inspeção emitido pela entidade certificadora competente atestando a adequação das redes prediais existentes de eletricidade e de telecomunicações, ou recibo ou cópia de contrato válido de fornecimento;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	22. Termo de responsabilidade relativo à rede predial de abastecimento de água e sistema de drenagem de águas residuais e pluviais que ateste que se encontram em condições adequadas e em bom funcionamento, caso não exista contrato válido de fornecimento;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	23. Certificado de inspeção emitido por entidade inspetora da rede de gás, quando aplicável, ou recibo ou cópia de contrato válido de fornecimento;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	24. Termo de Responsabilidade relativo ao cumprimento das normas de comportamento térmico dos edifícios elaborado por técnico habilitado e acompanhado de comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil e de declaração emitida por associação pública profissional, válidos, referindo expressa e fundamentadamente a sua não observância, quando aplicável;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	25. Certificado SCE, emitido por perito qualificado no âmbito do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios, caso não esteja prevista a execução de obras;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	26. Declaração emitida por Empresa de Manutenção de Ascensores (EMA), quando aplicável, atestando as condições de funcionamento da instalação existente, nos termos da legislação específica aplicável;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	27. Projeto de segurança contra incêndios em edifícios (ou ficha de segurança contra incêndios, quando aplicável) nos termos do Regime Jurídico de Segurança Contra Riscos de Incêndio em vigor;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	28. Planta esquemática dos espaços exteriores, quando aplicável, com indicação da área impermeabilizada, pavimentos utilizados e espécies arbóreas/arbustivas existentes;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	29. Outros projetos de especialidades previstos em Portaria, no caso de execução de obras de alteração, ampliação e/ou de demolição, relativos apenas à obra nova;
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	30. Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos apresentados quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis, acompanhados de comprovativos da contratação de seguro de responsabilidade civil e de declaração emitida por associação pública profissional, válidos
	      a      

	
	Para efeito de emissão de alvará de utilização da legalização de edificação sem obras sujeitas a controle prévio (n.º 1 da alínea e) 11.º-A do RUEMP) deve ainda apresentar:
	

	 FORMCHECKBOX 

	31. Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria n.º 235/2013, de 24 de julho (Q4)
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	32. Quando a operação se localize em AUGI - prova do pagamento dos encargos devidos pela reconversão imputáveis ao lote respectivo por Declaração da Administração Conjunta da AUGI.
	      a      

	· 
	Outros elementos solicitados no âmbito de análise técnica:
	

	 FORMCHECKBOX 

	     
	      a      

	 FORMCHECKBOX 

	     
	      a      

	· 
	Outros elementos para melhor conhecimento da pretensão.
	

	
	- A legalização de edificação existente com realização de obras sujeitas a controle prévio, carece de apresentação do pedido de emissão de alvará de legalização de construção, bem como do pedido de autorização de utilização, nos termos do previsto nos itens iii) e v) do n.º 2 do art.º 11.º -A do RUEMP respectivamente, devendo ser utilizados os requerimentos da autarquia disponíveis no sitio de Internet www.cm-palmela.pt.

	
	- Os projetos devem considerar também o mencionado nos art.ºs 6, 12, 13 e anexo do RUEMP.

	
	- Regulamento de Urbanização e Edificação do Município de Palmela, disponível para consulta no site www.cm-palmela.pt.

	
	- Os elementos do presente documento não invalidam a consulta de outros regulamentos municipais ou legislação específica, aplicáveis.

	
	- O presente documento não isenta a consulta da legislação em vigor (RJUE, Portarias, RUEMP e RTTM), assim como deve ser aplicado em função das pretensões concretas, podendo haver necessidade de avaliação posterior dos serviços.

	

	Elementos instrutórios – Indicação/certificação/autenticação do n.º de polícia 

	

	· 
	No âmbito do previsto no art.º 21 do Regulamento de Toponímia do Concelho de Palmela:

	 FORMCHECKBOX 



	Certidão da Conservatória do Registo Predial atualizada, caso a existente no processo já não se encontre válida;
	

	 FORMCHECKBOX 



	Caderneta predial rústica/urbana atualizada, caso a existente no processo já não se encontre válida.
	


Nota:
Onde se lê “__a__” - O/A requerente deve numerar as páginas dos documentos instrutórios e organizá-las de forma sequencial.
� Riscar o que não interessa.


� NIF – Número de Identificação Fiscal; NIPC – Número de Identificação de Pessoa Coletiva.


� Tipo de Contribuinte: S – Singular; C- Pessoa Coletiva; P – Público; A – Associação/Instituição.


� Conforme previsto no n.º 1 do artigo 63.º do Código de Procedimento Administrativo.


� Quando se trate de pessoa coletiva indicar o nome do/a seu/sua representante, responsável pela submissão do presente requerimento.


� BI - Bilhete de Identidade; CC - Cartão de Cidadão; P - Passaporte.


� Preencher apenas se não for o/a proprietário/a


� Riscar o que não interessa.


� Riscar o que não interessa.
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